Comarca da Capital - 13ª Vara Cível
Juiz: Ledir Dias de Araújo
Processo nº 0007881-64.2016.8.19.0001
Processo n.º 0007881-64.2016.8.19.0001 SENTENÇA LAIZ BARBAGELATA EL-ASSAD e FREDERICO KRUSCHEWSKY REPSOLD MITCHELL propuseram Ação de Indenização em face de AEROVIAS DEL CONTINENTE AMERICANO S/A - AVIANCA, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que adquiriram passagens aéreas de ida e volta a Caracas, Colômbia, junto à ré; que o voo de volta estava marcado para o dia 09/11/2015 às 17:20 h, devendo pousar em Lima às 20:50 h para conexão com um voo para o Rio de Janeiro previsto para decolar às 21:40; que ocorreu um atraso injustificado de 3 horas do voo de Caracas para Lima, o que gerou a perda da conexão para o Rio de Janeiro, tendo que pernoitar em Lima para retornar no dia 10/11/2015; que devido a esse atraso, perderam um dia que haviam reservado para realizarem a mudança para o apartamento recém alugado e suas férias terminariam dia 12/11/2015; que ao chegarem em Lima tiveram que aguardar mais 1 hora pela providencia do transporte que os levariam ao Hotel custeado pela ré, sendo que o transporte os levou para o hotel errado, distante 1 hora do aeroporto; que ao chegarem no hotel correto receberam vouchers de alimentação para serem usados no próprio hotel com café da manhã, almoço e jantar, sendo que não puderam utilizar o jantar, uma vez que o mesmo só se iniciava às 19 horas e tiveram que deixar o hotel às 18:30 horas para o translado para o aeroporto, tendo que realizar o jantar no aeroporto, por conta própria, em rede de fast food; que nos vouchers não estavam incluídas águas ou demais bebidas e que tiveram por pagar por elas no hotel; que para suprir os gastos inerentes ao dia-a-dia foram obrigados a adquirir, em casa de câmbio, a moeda local. Requerem seja a ré condenada a lhes indenizar os danos materiais sofridos, no valor de R$146,51, corrigidos monetariamente desde a data do desembolso (10/11/2015) e acrescidos de juros de mora desde a data da citação; bem como os danos morais no valor a ser arbitrado pelo Juízo, no patamar mínimo de R$10.000,00 a cada autor e honorários de sucumbência. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 19/53. Pelo despacho liminar positivo de fls.69, restou convolado o rito em ordinário. A parte Ré ofereceu a contestação de fls.79/84, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva, vez que, como bem informado no ato da compra, o voo seria operado pela parceira TACA e não pela Avianca, que sequer opera o trecho reclamado Caracas X Lima. No mérito, alega, em resumo, que, o atraso do voo ocorreu por motivo de força maior e foi informado aos passageiros; que não há qualquer prova de que o atraso não tenha ocorrido por motivo de força maior, não tendo a parte autora se desincumbido do ônus da prova; que os autores receberam acomodação em hotel e direito a alimentação custeados pela ré; que impugna o dano material, vez que o episódio teve como culpada a empresa TACA; que não há que se falar em dano moral, vez que se trata de mero aborrecimento, nos moldes da súmula 75 do TJRJ. Requer, preliminarmente, a extinção sem resolução do mérito diante da ilegitimidade passiva. No mérito, requer a improcedência dos pedidos. Com a contestação vieram os documentos de fls.85/231. Réplica às fls.238/243, alegando que as passagens aéreas foram adquiridas com a empresa ré e que a mesma é quem consta como emissora dos bilhetes aéreos. Em provas, a parte autora se manifesta no sentido de não possuírem outras provas e a parte ré quedou-se inerte. Relatei. Decido. Busca a parte autora indenização a título de danos materiais e morais, sob o argumento de que a ré é responsável pelos danos sofridos em razão de atraso no voo de retorno, sendo obrigados, ante a necessidade, a realizar despesas extras e imprevistas. Quanto à alegação de ilegitimidade passiva, seus fundamentos são de mérito e como tal serão apreciados. O caso concreto versa, indubitavelmente, sobre relação de consumo e ao caso se aplica a Lei 8.078/90, diante da existência de relação contratual entre as partes. O art. 3º estabelece que: ´Art.3º - Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvam atividades de produção, montagem, criação, construção, transformação ou comercialização de produtos ou prestações de serviços. (grifei) § 2º - Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista.´ (grifei) A Lei 8.078/90 foi introduzida no Direito Positivo Brasileiro em decorrência de mandamento constitucional, contido nos arts. 5º, XXXll, 24, Vlll e 48 do ADCT. É inquestionável que a parte autora, ao contratar os serviços prestados pela Ré, colocou-se em situação de consumidora. Conforme entendimento pacífico da doutrina e jurisprudência a responsabilidade é objetiva, consoante o estabelecido no art. 14 do CDC que assim dispõe: ´Art.14. O fornecedor de serviço responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição ou risco.(grifei) Assim sendo, a responsabilidade que se aplica ao caso é objetiva, não necessitando que a parte autora faça prova da culpa das Rés, necessitando, no entanto, que reste provado o dano e a relação de causalidade. Examinando-se os autos, constata-se que a empresa ré foi a responsável pelo transporte aéreo no trecho Rio de Janeiro - Lima / Lima - Rio de Janeiro, não sendo ela a empresa responsável pelo transporte Lima - Caracas / Caracas - Lima, sendo certo que o atraso ocorreu na saída do voo de Caracas para Lima, o que acarretou na perda do voo de conexão para o Rio de Janeiro. Assim, não há que se falar em responsabilidade da ré, Avianca, pelo dano gerado aos autores, uma vez que não foi a mesma quem deu causa ao atraso do voo de Caracas para Lima e sim a empresa TRANS AMERICAN AIR LINES S.A -TACA PERU - que possui personalidade jurídica própria e diversa da empresa ré. Pelo exposto, julgo improcedentes os pedidos, condenando a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em R$ 500,00. Transitada em julgado, sem requerimento das partes, dê-se baixa e arquivem-se. P.I. Rio de Janeiro, 28 de junho de 2016 LEDIR DIAS DE ARAUJO Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.05.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
